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MINUTA

 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS
Nº __/2026 (DPDF), QUE ENTRE SI
CELEBRAM A DEFENSORIA PÚBLICA
DO DISTRITO FEDERAL - DPDF E A
EMPRESA _________________________

PROCESSO Nº 00401-00016807/2026-06

 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL – DPDF , com sede no Setor de Indústria e
Abastecimento, no Trecho nº 17, Rua 07, Lote 45, Brasília-DF, CEP: 71.200-219, inscrita no CNPJ sob o
nº 12.219.624/0001-83, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Defensor
Público-Geral, Exmo. S r . REINALDO ROSSANO ALVES , portador da Matrícula Funcional nº
183.769-9, nomeado pelo Decreto de 2 de abril de 2026, publicado no DODF, Edição Extra nº 28-A, de 2
de abril de 2026, na qualidade de Defensor Público-Geral, consoante competência originária prevista na
Lei Complementar Nº 80, de 12 de janeiro de 1994, e ainda na Lei Complementar Nº 828, de 26 de julho
de 2010, em sua nova redação dada pela Lei Complementar Nº 908 de 7 de janeiro de 2016 e a
empresa ____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na ____________, em
_______ doravante designada CONTRATADA,  neste ato representada por _______________(nome e
função do contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos,
tendo em vista o que consta no Processo nº 00401-00016807/2026-06 e em observância às disposições da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo
de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº  XX/XXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de veículos automotores destinados à
recomposição e modernização da frota oficial da Defensoria Pública do Distrito Federal, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

 

Item Descrição U.M Quantidade Marca/Fabricante
Preço

Unitário
R$

Valor
Total

R$
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1

VEÍCULO AUTOMOTOR DE
PASSEIO: veículo novo, zero
quilômetro, tipo sedã, de porte
médio, com motor flex ou tecnologia
híbrida flex; potência máxima igual
ou superior a 140 cv; direção elétrica
ou eletroassistida; transmissão
automática, inclusive do tipo CVT,
ou outra tecnologia que dispense o
acionamento manual de embreagem;
cor preta, em acabamento
disponibilizado originalmente pelo
fabricante. Demais especificações
conforme Termo de Referência.

UNIDADE 02    

2

VEÍCULO PICK-UP CABINE
DUPLA, Motor: Flex tecnologia
híbrida flex; Potência mínima motor:
100CV; Modelo: 0 (Zero) Km,
cabine dupla; Tração: 4 X 2; Direção:
elétrica, eletro-hidráulica ou
hidráulica; Câmbio: Automático
convencional, CVT ou tecnologia
superior; Cor: Branca. Demais
especificações conforme Termo de
Referência.
Marcas de referência: Fiat Strada
Volcano CD 1.3 Flex AT e Chevrolet
Montana LTZ Turbo AT.

UNIDADE 01    

TOTAL  

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência (documento SEI ____________);

1.3.2. O Edital da Licitação (documento SEI _________);

1.3.3. A Proposta da CONTRATADA (documento SEI _________);

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do fornecimento principal, entendido como a
responsabilidade pela disponibilização, entrega e conformidade dos veículos, tendo em vista a necessidade
de preservar a responsabilidade integral da CONTRATADA pelo objeto.

4.1.1. Não caracteriza subcontratação vedada a execução, por fabricante, concessionária,
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transportadora ou empresa especializada vinculada à CONTRATADA, de atividades acessórias ou
complementares, tais como:

4.1.1.1. transporte;

4.1.1.2. emplacamento;

4.1.1.3. licenciamento;

4.1.1.4. instalação de acessórios;

4.1.1.5. instalação de películas;

4.1.1.6. adaptações autorizadas; e

4.1.1.7. assistência técnica.

4.1.2. A utilização de terceiros nessas atividades não afasta nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pela qualidade, pelos prazos, pela garantia, pela documentação e pela conformidade
integral dos veículos.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

 

6. ​CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
6.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias, contados da data de apresentação da Nota
Fiscal/Fatura, desde que o documento de cobrança contenha todos os dados necessários, tais como nome
da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, dados bancários do fornecedor e descrição do objeto
fornecido.

6.2. O pagamento será realizado de forma parcelada, de acordo com a demanda utilizada.

6.3. Para que seja efetivado o pagamento, deverá ser verificada a regularidade da empresa
perante a Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal (SEEC/DF), a Receita Federal do Brasil, a
Caixa Econômica Federal quanto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF/CEF) e a Justiça
Trabalhista (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT). Nesse sentido, é necessária a
apresentação das Certidões Negativas de Débitos, emitidas pelos respectivos órgãos, em plena validade,
caso as apresentadas na habilitação estejam vencidas ou em situação irregular.

6.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133/2021.

6.5. A Nota Fiscal, física ou eletrônica, deverá ser emitida em conformidade com a legislação
tributária vigente à época da operação, contemplando todos os tributos incidentes aplicáveis, inclusive
aqueles instituídos no âmbito da Reforma Tributária, tais como a Contribuição sobre Bens e Serviços
(CBS), o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), bem como quaisquer outros tributos que venham a
substituí-los ou complementá-los.

6.6. O pagamento somente será autorizado após os seguintes procedimentos:

6.6.1. Recebimento provisório e definitivo do objeto;

6.6.2. Atesto da nota scal;

6.6.3. Relatório de Execução da Contratação.

6.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação,
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qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere
direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

6.8. Caso se constate o descumprimento de obrigações contratuais ou de manutenção das
condições exigidas para pagamento, poderá ser concedido um prazo para que a CONTRATADA
regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação.

6.9. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.

6.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado
até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
CONTRATANTE.

6.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

6.12. Decorridos 30 dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida
será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de
acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto nº 37.121/2016.

6.13. O pagamento será efetuado de acordo com as normas de execução orçamentária e financeira
previstas no Decreto Distrital nº 32.598/2010 e alterações posteriores.

6.14. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou
superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito
em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB, de acordo com o
Decreto Distrital nº 32.767/2011.

6.15. As pessoas jurídicas enquadradas nos incisos III, IV e XI do art. 4º da Instrução Normativa
RFB nº 1.234, de 2012, dispensadas da retenção de valores correspondentes ao Imposto de Renda e às
contribuições administradas pela Receita Federal do Brasil, deverão apresentar, a cada pagamento,
declaração em duas vias, assinadas pelo seu representante legal, na forma dos Anexos II, III e IV do
referido documento normativo.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).
7.2. Após o interregno de um ano, e mediante solicitação da CONTRATADA os preços iniciais
poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

7.3. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. Relacionar-se com a CONTRATADA por intermédio do gestor e dos fiscais da contratação
ou de outros representantes formalmente designados.

8.2. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes, que venham a ser solicitados pelos
empregados da CONTRATADA ou por seu preposto, necessárias à execução da contratação.

8.3. Receber o objeto contratado e atestar a Nota Fiscal/Fatura, desde que atendidas todas as
exigências e especicações para o produto constante no Termo de Referência, observado o disposto no art.
140 da Lei nº 14.133/2021.

8.4. Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, mediante Nota Fiscal
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devidamente atestada, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato.

8.5. Designar servidor ou comissão de servidores para acompanhar e fiscalizar a execução da
contratação, assim como para atestar a execução do objeto.

8.6. Informar à CONTRATADA, ocialmente, quaisquer falhas vericadas no cumprimento da
contratação.

8.7. Permitir, dentro das normas internas, o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas
dependências, desde que devidamente identicados e acompanhados por representante da
CONTRATANTE.

8.8. Responder pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado
o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

8.9. Aplicar as sanções previstas neste Contrato, observados os princípios do contraditório e da
ampla defesa.

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pela CONTRATADA no prazo máximo de 3 (três) meses.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Manter, durante toda a execução da contratação, as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação, além de sujeitar-se a outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078/1990) que sejam compatíveis com o regime de Direito Público.

9.2. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que se zerem
necessários, nos termos do art. 124 e 125, da Lei nº 14.133/2021.

9.3. Acatar as recomendações e as solicitações efetuadas pela scalização do ajuste, atinentes ao
atendimento desta contratação e providenciar a imediata correção das deciências, falhas ou
irregularidades constatadas na entrega do material.

9.4. Zelar pelo sigilo e pela segurança das informações a que ver acesso, em decorrência da
execução da contratação.

9.5. Não utilizar o nome da CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em
quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e
impressos.

9.6. Recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multas que
eventualmente lhe sejam aplicadas por meio de procedimentos administrativos, decorrentes de
descumprimento das obrigações contratuais.

9.7. Comunicar formalmente a CONTRATANTE quando vericar quaisquer condições
inadequadas ao fornecimento ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução da
contratação.

9.8. Atender, no prazo fixado, às solicitações do(a) Fiscal da Contratação.

9.9. Fornecer à CONTRATANTE todas as informações que este considere necessárias à el
execução de suas obrigações contratuais, bem como àquelas essenciais ao desempenho e à conabilidade
do objeto contratado.

9.10. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais ou materiais que forem causados por seus
representantes, inclusive por omissão destes, à CONTRATANTE ou a terceiros, nas dependências da
CONTRATANTE.

9.11. Indicar formalmente preposto, para representá-la perante a Administração durante a
execução da contratação.

9.12. Não alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, desconhecimento,
incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições do contrato e das especificações
técnicas, bem como de tudo o que estiver contido nas normas pertinentes ao objeto.

9.13. Comunicar por escrito eventual atraso, apresentando justificativas que serão objeto de
apreciação pela CONTRATANTE.
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9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.15. Responder aos questionamentos da CONTRATANTE no prazo máximo de 48 horas após o
protocolo.

9.16. Assegurar que os veículos fornecidos atendam integralmente às especificações do Termo de
Referência, às normas técnicas aplicáveis, às exigências dos órgãos reguladores competentes e à legislação
vigente, garantindo sua qualidade, segurança e adequação à finalidade a que se destinam.

9.17. Arcar com todas as despesas relativas ao fornecimento, incluindo frete, transporte, carga,
descarga, seguros, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, sem ônus adicional
para a CONTRATANTE.

9.18. Substituir, no prazo estabelecido no Termo de Referência, os veículos recusados pela
fiscalização em razão de vícios, defeitos, avarias ou desconformidade com as especificações técnicas, sem
ônus para a Administração.

9.19. Entregar os veículos em perfeito estado de conservação e funcionamento, adotando, durante
o transporte, todas as medidas necessárias à preservação de sua integridade física, mecânica, elétrica,
eletrônica e estética, de modo a evitar avarias, danos, riscos, amassados, sujidades ou quaisquer outras
ocorrências que comprometam sua qualidade, segurança ou conformidade com as especificações do Termo
de Referência.

9.20. Observar a legislação ambiental aplicável e promover a destinação ambientalmente
adequada de embalagens e resíduos, quando cabível.

9.21. Responder pelos vícios e defeitos dos bens fornecidos, observada a garantia legal e, quando
superior, a garantia oferecida pelo fabricante.

9.22. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência
da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de
responsabilização administrativa, civil e criminal.

10.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações –
em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis repassados em decorrência da execução
contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais (LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas
decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.

10.3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos
patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da
execução contratual, por inobservância à LGPD.

10.4. Em atendimento ao disposto na LGPD, a CONTRATANTE, para a execução do serviço
objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como:
número do Cadastro da Pessoa Física (CPF), endereço eletrônico, e cópia do documento de identificação.

10.5. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de
Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação,
com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pela CONTRATANTE.

10.6. O canal de comunicação em caso de incidentes de segurança será a Unidade Gestora da Lei
Geral de Proteção de Dados (UGLGPD), por intermédio do endereço de correio
eletrônico: uglgpd@defensoria.df.gov.br.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
12.1. A CONTRATADA ficará sujeita às sanções previstas nos artigos 155 a 163 da Lei
14.133/2021, bem como, as demais legislações pertinentes em decorrência de inadimplemento contratual.

12.2. A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas infrações contidas no
art. 155, incisos de I a XII, da Lei 14.133/2021 , quais sejam:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justicado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justicado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.3. Com fulcro no art. 156, da Lei n.º 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.3.1. A sanção prevista no inciso I, dar-se-á quando a CONTRATADA der causa à inexecução
parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §2º, da Lei nº
14.133/2021).

12.3.2. A sanção apresentada no inciso II, será calculada nos termos do §3º do Art. 156 da Lei nº
14.133/2021 e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no Art.
155, da Lei nº 14.133/2021.

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato,
recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) úteis, a contar da comunicação oficial.

12.5. A multa é a sanção pecuniária que será imposta à CONTRATADA, pelo ordenador de
despesas do órgão contratante, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada
nos seguintes percentuais:

I - 0,50% - por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o
montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 15% (quinze por cento),
que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;
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II - 1% - por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o
primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter
excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 dias, não podendo
ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

III - 5% - sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de
entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem;

IV - 15% - em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na
entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho,
calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 30% sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

12.5.1. Quanto a sanção do inciso III, será aplicada quando praticadas as condutas descritas nos
incisos II, III, IV, V, VI e VII do Art. 155, da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 anos.
(Art. 156, §4º, da Lei nº 14.133/2021);

12.5.2. A respeito da sanção presente no inciso IV, será aplicada quando praticadas as condutas
descritas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do Art. 155, da Lei nº 14.133/2021, bem como nos incisos II,
III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida Art. 156,
§5º, da Lei nº 14.133/2021.

12.5.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total
da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do
órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do §5º do Art. 90 da Lei nº 14.133/2021.

12.5.4. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.5.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do Art. 156, da Lei nº 14.133/2021, conforme o
seu §7º, poderão ser aplicadas cumulativamente ou não com a penalidade multa.

12.5.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

12.5.7. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na
forma prevista neste instrumento.

12.5.8. A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Defensoria Pública do Distrito Federal deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

I - Unidade Orçamentária: 

II - Programa de Trabalho:

III - Natureza da Despesa: 

IV - Fonte de Recursos: 

14.2. O empenho inicial é de R$ ________________ (_______________________), conforme
Nota de Empenho nº  __________, emitida em __/____/_____, sob o evento nº ______, na modalidade
______________.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste instrumento serão dirimidos pela
CONTRATANTE, com fundamento na legislação aplicável à espécie, em especial, pelas Lei Federal nº
14.133/2021 e Decreto Distrital nº 44.330/2023 e demais regulamentos relacionados.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
16.1. Toda e qualquer alteração deve ser processada por meio de Termo Aditivo, conforme artigo
124 da Lei Federal 14.133/2021, vedada a modificação do objeto. 

16.2. A CONTRATADA é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
CONTRATANTE, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial do Distrito
Federal, que deverá ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados da data de sua assinatura e de seus
aditamentos, conforme art. 94, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
18.1. Fica eleito o foro de Brasília/Distrito Federal para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,
§1º, da Lei nº 14.133/21.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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19.1. Fica proibido o uso de mão de obra infantil, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação
de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

19.2. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, regulamentada pelo Decreto nº 38.365/2017, fica
proibido o uso ou emprego de conteúdo discriminatório, podendo sua utilização ensejar a rescisão do
Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, que, conforme o caso:

I - incentive a violência;

II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam,
mesmo que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade laborativa, intelectual ou
qualquer outra esfera de vida da mulher;

III - incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de violência doméstica
tipificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violência sexuais, institucionais, ou qualquer violência
fundada na condição de mulher;

IV - exponha a mulher a constrangimento ou incentive ou explore o corpo da mulher de forma
objetificada;

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas,
ciganas, quilombos, transexuais, travestis e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por
crença;

VII - represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em
condições de vulnerabilidade.

 

E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, assinam
eletronicamente por meio de seus representantes, para que produza seus legais efeitos, em Juízo ou fora
dele.
 

Pela CONTRATANTE:
 

REINALDO ROSSANO ALVES
Defensor Público-Geral

Pela CONTRATADA:
 

_______________________________
 

 

 

********DOCUMENTO SEM VALOR JURÍDICO. DOCUMENTO ASSINADO APENAS PARA
VISUALIZAÇÃO NO SEI *************

Documento assinado eletronicamente por VALDIRENE SANTOS FARIAS - Matr.0242837-
7, Diretor(a) de Contratos e Convênios, em 21/09/2026, às 17:17, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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